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Prefác: 

A desooberta do mundo dos valORlil, 
Lotze e Brentano no século passado, tran 
reflexão filosófica contemporânea e, por 
cultural em matéria de ciências hum� 
��v.olvia-se, ou pelo menos pretendia dE 
ra,;:ional, mantendo-se o sujeito cognosce 
ferente ao objeto conhecido. O ideal proc 
tista era o de desempenhar a sua tarefa dI 

A revelação do universo valorativo t< 
da objetividade do saber, notadamente rn 
mem. Tivemos que nos render à evidência 
desénvolve-se não no campo intelectua� 
mental, emotivo; e que o ser humaflO, anti 
ente sensível à beleza, à justiça, à genera 
Ai:Ontravalores. 

A R,K>(ução axiológica, no entanto, ; 
de esperar, o panorama da ciência jurfdia 
tudo, da predominância positivista no s, 
fenômeno jurídico como se fora puro PE 
mero conjunto de proposiç� normativ, 
�us.ivo da lógica formal. 

A RJO'.!)flStrução da ciência jurídica se 
por thering e a lrtteressenjurisprude,u, foi sec 
vismo puro e duro, que vigeu hegemoni<ra 
século. 

Assim como a axiologia transfol1Tl( 
também, S'egundo se esperava, deveria elé 
os fundamentos do dever-ser não são idei: 
so reconhecer que tanto a Moral quanto e 
fonte etdológlca. são partes componfJfltes 
Direito afinal, em sua essência, corno el1 
mais é do que ars boni et atlfui (D. 1, 1 ). 
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